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Série I, N.°  40

PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR - LESTE

LEI  N.º 14/2008

LEI  DE  BASES  DA  EDUCAÇÃO

de 29 de Outubro

Preâmbulo

O artigo 59.° da Constituição da RDTL atribui ao Estado a cria-
ção de um sistema público de ensino básico universal, obri-
gatório e, na medida das possibilidades, gratuito. Afirma igual-
mente que o Estado reconhece e fiscaliza o ensino privado e
cooperativo. A Lei Fundamental garante a todos os cidadãos o
direito e a igualdade de oportunidades de ensino e formação
profissional, o acesso aos graus mais elevados do ensino, da
investigação científica e da criação artística, para além do direito
à fruição e à criação culturais, bem como o dever de preservar,
defender e valorizar o património cultural.

A lei de bases da educação representa um passo decisivo no
sentido do estabelecimento de um quadro legal de referência
para a organização, orientação, regulação e desenvolvimento
do sistema educativo emergente das profundas mudanças que
o País atravessa desde a sua independência. A consagração

da universalização do ensino básico de nove anos de esco-
laridade obrigatória e gratuita, o reforço da garantia da igualdade
de oportunidades de acesso e sucesso escolares e a previsão
de medidas destinadas a proporcionar uma escolaridade
efectiva a todos os cidadãos assente em padrões de qualidade,
são marcos importantes desta lei.

Assim, o Parlamento Nacional decreta, nos termos da alínea l)
do n.º 2 do artigo 95.º da Constituição da República de Timor-
Leste, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
ÂMBITO, PRINCÍPIOS  E  OBJECTIVOS

FUNDAMENTAIS

SECÇÃO  I
ÂMBITO  E  PRINCÍPIOS  GERAIS

Artigo 1.º
Âmbito e definição

1.   A presente lei estabelece o quadro geral do sistema edu-
cativo.

2.   O sistema educativo é o conjunto de meios pelo qual se
concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia
de uma permanente acção formativa orientada para favo-
recer o desenvolvimento global da personalidade, o pro-
gresso social e a democratização da sociedade

3.   O sistema educativo é desenvolvido através de estruturas
e de acções diversificadas, por iniciativa e sob respon-
sabilidade de diferentes instituições e entidades públicas,
particulares e cooperativas, que entre si cooperam na
manutenção de uma rede equilibrada e actualizada de ofertas
educativas, capaz de proporcionar os conhecimentos, as
aptidões e os valores necessários à plena realização indi-
vidual e profissional na sociedade contemporânea.

4.   Compete ao Estado assegurar a disponibilidade de docentes
com a formação qualificada adequada e demais recursos
humanos, bem como das infra-estruturas e meios financeiros
necessários com vista a garantir uma educação de
qualidade.

5.   A presente lei é aplicável a todo o território nacional.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1.  A todos os cidadãos é garantido o direito à educação e à
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cultura nos termos da Constituição da República e da lei.

2.   O direito à educação é concretizado através de uma efectiva
acção formativa ao longo da vida, com vista à consolidação
de uma vivência livre, responsável e democrática, destinada
a, no respeito pela dignidade humana, promover:

a)  O desenvolvimento da personalidade e a valorização
individual assente no mérito;

b)  A igualdade de oportunidades e a superação das de-
sigualdades económicas, sociais e culturais;

c)   O progresso social.

3.   O sistema de educação promove:

a)   O desenvolvimento do espírito democrático e pluralista,
respeitador dos outros, das suas personalidades, ideias
e projectos individuais de vida, aberto à livre troca de
opiniões e à concertação;

b)   A formação de cidadãos capazes de julgarem, com espí-
rito crítico e criativo, a sociedade em que se integram e
de se empenharem activamente no seu desenvolvimen-
to, em termos mais justos e sustentáveis.

4.   É da especial responsabilidade do Estado promover a demo-
cratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e
efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso
escolares.

5.   No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos
os timorenses o respeito pelo princípio da liberdade de
aprender e de ensinar.

Artigo 3.º
Liberdade de aprender e ensinar

1.   O sistema educativo é desenvolvido por forma a garantir a
liberdade de aprender e de ensinar.

2.   O Estado reconhece o valor do ensino particular e coopera-
tivo, como expressão concreta da liberdade de aprender e
ensinar.

3.  O ensino particular e cooperativo organiza-se e funciona
nos termos de estatuto próprio, competindo ao Estado
apoiá-lo nas vertentes pedagógica, técnica e financeira.

4.   Compete ao Estado licenciar, avaliar e fiscalizar o ensino
particular e cooperativo nos termos legais.

SECÇÃO  II
OBJECTIV OS  FUNDAMENTAIS

Artigo 4.º
Política Educativa

1.  A política educativa prossegue objectivos nacionais per-
manentes, pressupondo uma elaboração e uma con-
cretização transparente e consistente.

2.   A política educativa visa orientar o sistema de educação e
de ensino por forma a responder às necessidades da socie-
dade timorense, em resultado de uma análise quantitativa e
qualitativa com vista ao desenvolvimento global, pleno e
harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando
a formação de cidadãos livres, responsáveis e autónomos.

3.   A política educativa é da responsabilidade do Governo, no
respeito pela Constituição da República e da presente lei.

4.  A concretização da política educativa implica a plena parti-
cipação das comunidades locais, devendo valorizar o prin-
cípio da subsidiariedade através da descentralização de
competências nas administrações locais e a autonomia das
escolas.

5.   A eficiência da política educativa e a sua eficácia estão su-
jeitas a avaliação regular e pública, nos termos da presente
lei e demais legislação complementar.

Artigo 5.º
Objectivos fundamentais da educação

A educação visa, em especial, a prossecução dos seguintes
objectivos fundamentais:

a)   Contribuir para a realização pessoal e comunitária do indi-
víduo, através do pleno desenvolvimento da sua per-
sonalidade e da formação do seu carácter, preparando-o
para uma reflexão consciente sobre os valores éticos, cí-
vicos, espirituais e estéticos, proporcionando-lhe um desen-
volvimento psíquico e físico equilibrado;

b)   Assegurar a formação, em termos culturais, éticos, cívicos
e vocacionais das crianças e dos jovens, preparando-os
para a reflexão crítica e reforço da cidadania, bem como pa-
ra a prática e a aprendizagem da utilização criativa dos seus
tempos livres;

c)   Assegurar a igualdade de oportunidades para ambos os se-
xos, nomeadamente através de práticas de coeducação e
da orientação escolar e profissional, e sensibilizar, para o
efeito, o conjunto dos intervenientes no processo edu-
cativo;

d)  Contribuir para a defesa da identidade e da independência
nacionais e para o reforço da identificação com a matriz
histórica de Timor-Leste, através da consciencialização re-
lativamente ao património cultural do povo timorense, da
crescente interdependência e solidariedade entre os povos
e do dever de consideração e valorização dos diferentes
saberes e culturas;

e)   Desenvolver em cada indivíduo a capacidade para o trabalho
e proporcionar-lhe, com base numa sólida formação geral,
uma formação específica que lhe permita, com competências
na área da sociedade do conhecimento e com iniciativa,
ocupar um justo lugar na vida activa, prestando o seu
contributo para o progresso da sociedade, em consonância
com os seus interesses, capacidades e vocação;

f)   Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e
acções educativas, de modo a proporcionar uma correcta
adaptação às realidades locais, um elevado sentido de



Jornal da República

Quarta-Feira, 29  de Outubro  de 2008Série I, N.° 40            Página 2643

participação das populações, uma adequada inserção no
meio comunitário e níveis de decisão eficientes;

g)   Contribuir para a correcção das assimetrias regionais e lo-
cais, devendo concretizar, de forma equilibrada, em todo o
território nacional, a igualdade de acesso aos benefícios
da educação, da cultura, da ciência e da tecnologia;

h)   Assegurar o serviço público de educação e de ensino, atra-
vés de uma rede de ofertas da administração central e local,
bem como das entidades particulares e cooperativas, que
garanta integralmente as necessidades de toda a população;

i)   Assegurar a organização e funcionamento das escolas, pú-
blicas, particulares e cooperativas, de forma a promover o
desenvolvimento de projectos educativos próprios, no
respeito pelas orientações curriculares de âmbito nacional,
e padrões crescentes de autonomia de funcionamento, me-
diante a responsabilização pela prossecução de objectivos
pedagógicos e administrativos, com sujeição à avaliação
pública dos resultados e mediante um financiamento público
assente em critérios objectivos, transparentes e justos que
incentivem as boas práticas de funcionamento;

j)   Assegurar a liberdade de escolher a escola a frequentar;

k)  Contribuir para o desenvolvimento do espírito e prática
democráticos, adoptando processos participativos na
definição da política educativa e modelos de administração
e gestão das escolas que assegurem a participação e a res-
ponsabilização adequadas da administração central e lo-
cal, das entidades titulares dos estabelecimentos de edu-
cação e de ensino, dos professores, dos alunos, dos pais e
das comunidades locais, com vista particularmente à pro-
moção dos resultados das aprendizagens;

l)    Assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos
que dela não usufruíram na idade própria, aos que procuram
o ensino por razões de valorização profissional ou cultural,
devidas, nomeadamente, a necessidades de reconversão
ou aperfeiçoamento, decorrentes da evolução dos
conhecimentos científicos e tecnológicos.

Artigo 6.º
Comissão Nacional da Educação

A Comissão Nacional da Educação desempenha, nos termos
da lei, funções consultivas no âmbito da política educativa e
contribui para a existência de consensos alargados relativa-
mente aos seus objectivos, mediante a participação das várias
forças sociais, culturais e económicas representativas do País.

CAPÍTULO  II
ORGANIZAÇÃO  DO  SISTEMA   EDUCATIV O

SECÇÃO I
ORGANIZAÇÃO GERAL

Artigo 7.º
Organização geral do sistema educativo

1.   O sistema educativo compreende a educação pré-escolar, a

educação escolar, a educação extra-escolar e a formação
profissional, organizando-se para a educação ao longo da
vida.

2.   A educação pré-escolar, na sua componente formativa, é
complementar ou supletiva da acção educativa dos pais
ou da família com os quais estabelece estreita cooperação.

3.   A educação escolar compreende o ensino básico, o ensino
secundário e o ensino superior, integra modalidades espe-
ciais e inclui actividades de ocupação de tempos livres.

4.   A educação extra-escolar engloba actividades de alfabeti-
zação e de educação de base, bem como de aperfei-çoamento
e actualização cultural e científica, e realiza-se num quadro
aberto de iniciativas múltiplas, diversificadas e com-
plementares.

5.  A formação profissional prossegue acções destinadas à
integração ou ao desenvolvimento profissional dinâmico,
pela aquisição ou aprofundamento de conhecimentos e de
competências necessárias ao desempenho profissional
específico.

Artigo 8.º
Línguas do sistema educativo

As línguas de ensino do sistema educativo timorense são o
tétum e o português.

SECÇÃO  II
EDUCAÇÃO  PRÉ-ESCOLAR

Artigo 9.º
Objectivos e destinatários da educação pré-escolar

1.   São objectivos da educação pré-escolar, em relação a cada
criança:

a)   Estimular as capacidades e favorecer a formação e o
desenvolvimento equilibrado de todas as suas
potencialidades;

b)   Contribuir para a estabilidade e a segurança afectivas;

c)   Favorecer a observação e a compreensão do meio natu-
ral e humano, de modo a promover uma correcta inte-
gração e participação;

d)   Desenvolver a formação moral e o sentido de liberdade
e de responsabilidade;

e)  Fomentar a integração em grupos sociais diversos,
complementares da família, de modo a promover o
desenvolvimento da sociabilidade;

f)   Desenvolver as capacidades de expressão e comuni-
cação e estimular a imaginação criativa e a actividade
lúdica;

g)   Incutir hábitos de higiene e de defesa da saúde pessoal
e colectiva;



Jornal da República

Quarta-Feira, 29  de Outubro  de 2008Página 2644         Série I, N.° 40

h)   Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências
ou precocidades, promovendo a melhor orientação e
encaminhamento.

2.   A prossecução dos objectivos enunciados no número an-
terior faz-se de acordo com conteúdos, métodos e técnicas
apropriadas, tendo em conta a necessidade de articulação
estreita com o meio familiar e com a acção educativa dos
pais.

3.   A educação pré-escolar destina-se às crianças com idades
compreendidas entre os três anos e a idade de ingresso no
ensino básico.

4.   A frequência da educação pré-escolar é facultativa, no re-
conhecimento de que cabe aos pais e à família um papel
essencial no processo de educação infantil, sem prejuízo
do Estado promover essa frequência, prioritariamente das
crianças de cinco anos de idade.

Artigo 10.º
Organização da educação pré-escolar

1.   Incumbe ao Estado assegurar a existência de uma rede de
serviço público de educação pré-escolar.

2.   A rede de educação pré-escolar é constituída pelos jardins-
de-infância das administrações locais e de outras entidades
particulares e cooperativas, colectivas ou individuais,
nomeadamente instituições particulares de solidariedade
social, associações de pais, associações de moradores, or-
ganizações cívicas ou confessionais e associações sindicais
ou de empregadores.

3.  Compete ao Governo, através do ministério responsável
pela política educativa, definir as normas gerais da educação
pré-escolar, nomeadamente quanto ao seu funcionamento
e aos seus conteúdos educativos, apoiando, avaliando,
inspeccionando e fiscalizando a sua execução.

SECÇÃO  III
EDUCAÇÃO  ESCOLAR

SUBSECÇÃO  I
ENSINO  BÁSICO

Ar tigo 11.º
Destinatários e gratuitidade do ensino básico

1.   O ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e tem a
duração de nove anos.

2.  Ingressam no ensino básico as crianças que completem seis
anos de idade até 31 de Dezembro do ano anterior ao do
início do ano escolar.

3.   As crianças que completem os seis anos de idade entre 1 de
Janeiro e 31 de Março podem ingressar no ensino básico,
se houver disponibilidade de vagas.

4.     As situações não abrangidas nos números 2 e 3 do presente
artigo são objecto de análise e decisão por parte dos ser-

viços regionais de educação competentes.

5.   A obrigatoriedade de frequência do ensino básico termina
no final do ano lectivo em que o aluno completa dezassete
anos de idade.

6.   A gratuitidade no ensino básico abrange propinas, taxas e
emolumentos relacionados com a matrícula, frequência e
certificação, podendo ainda os alunos dispor gratuitamente
do uso de livros e material escolar, bem como de transporte,
alimentação e alojamento, quando necessários.

Artigo 12.º
Objectivos do ensino básico

1.   São objectivos do ensino básico:

a)  Assegurar a formação integral de todas as crianças e
jovens, através do desenvolvimento de competências
do ser, do saber, do pensar, do fazer, do aprender a
viver juntos;

b)   Assegurar uma formação geral de base comum a todos
os timorenses, que lhes garanta a descoberta e o desen-
volvimento dos seus interesses e aptidões, da capa-
cidade de raciocínio, da memória e do espírito crítico,
da criatividade, do sentido moral e da sensibilidade
estética, promovendo a realização individual, em har-
monia com os valores da solidariedade social, e inter-
relacionando, de forma equilibrada o saber e o saber
fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do
quotidiano;

c)   Proporcionar a aquisição e o desenvolvimento de com-
petências e dos conhecimentos de base, que permitam
o prosseguimento de estudos ou a inserção do aluno
em esquemas de formação profissional, bem como
facilitar a aquisição e o desenvolvimento de métodos e
instrumentos de trabalho pessoal e em grupo,
valorizando a dimensão humana do trabalho;

d)   Garantir o domínio das línguas portuguesa e tétum;

e)   Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua
estrangeira;

f)    Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar
as actividades manuais e a educação artística, de modo
a sensibilizar para as diversas formas de expressão
estética e a detectar e estimular aptidões nestes domí-
nios;

g)   Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores
característicos da identidade, línguas oficiais e nacio-
nais, história e cultura timorenses, numa perspectiva
de humanismo universalista e de solidariedade e coo-
peração entre os povos;

h)   Proporcionar experiências que favoreçam a maturidade
cívica e sócio-afectiva, promovendo a criação de ati-
tudes e de hábitos tendentes à relação e à cooperação,
bem como à intervenção autónoma, consciente e res-
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ponsável, nos planos familiar, comunitário e ambiental,
visando a formação para uma cidadania plena e de-
mocrática;

i)   Assegurar às crianças com necessidades educativas es-
pecíficas, devidas, designadamente, a deficiências físi-
cas e mentais, condições adequadas ao seu desenvol-
vimento e pleno aproveitamento das suas capacidades;

j)    Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição
de noções de educação cívica, moral e religiosa.

2.   O ensino básico deve ser organizado de modo a promover
o sucesso escolar e educativo de todos os alunos, a con-
clusão, por cada um deles, de uma escolaridade efectiva de
nove anos e a fomentar neles o interesse por uma constante
actualização de conhecimentos, valorizando um processo
de informação e orientação educacionais em colaboração
com os pais.

Artigo 13.º
Organização do ensino básico

1.  O ensino básico compreende três ciclos, o primeiro de quatro
anos, o segundo de dois anos e o terceiro de três anos, nos
termos curriculares seguintes:

a)  No primeiro ciclo o ensino é globalizante e da res-
ponsabilidade de um professor único, sem prejuízo da
coadjuvação deste em áreas especializadas;

b)   No segundo ciclo, o ensino organiza-se por áreas dis-
ciplinares de formação de base, podendo conter áreas
não disciplinares, destinadas à articulação dos saberes,
ao desenvolvimento de métodos de trabalho e de estu-
do e à obtenção de formações complementares, e desen-
volve-se, predominantemente, em regime de um pro-
fessor por área;

c)   No terceiro ciclo, o ensino organiza-se segundo um pla-
no curricular unificado, que integre coerentemente áreas
vocacionais diversificadas, podendo conter áreas não
disciplinares, destinadas à articulação de saberes, ao
desenvolvimento de métodos de trabalho e de estudo
e à obtenção de formações complementares, propor-
cionando a aprendizagem de uma primeira língua estran-
geira, e desenvolve-se em regime de um professor por
disciplina ou grupo de disciplinas.

2.   A articulação entre os três ciclos do ensino básico obedece
a uma sequencialidade progressiva, competindo a cada ciclo
a função de completar, aprofundar, e alargar o ciclo ante-
rior, numa perspectiva de unidade global do ensino básico.

3.  Os objectivos específicos de cada ciclo integram-se nos
objectivos gerais do ensino básico, nos termos dos números
anteriores, de acordo com o desenvolvimento etário corres-
pondente a cada ciclo e tendo em consideração as seguintes
orientações:

a)   Para o primeiro ciclo, o desenvolvimento da linguagem
oral e a iniciação e progressivo domínio da leitura e da

escrita, das noções essenciais da aritmética e do cálculo,
do meio físico e social e das expressões plástica, dramá-
tica, musical e motora;

b)   Para o segundo ciclo, a formação humanística, artística
e desportiva, científica e tecnológica e a educação moral,
religiosa e cívica, visando habilitar o aluno a assimilar e
interpretar, crítica e criativamente, a informação, assegu-
rando a aquisição de métodos e instrumentos de
trabalho e de conhecimento que lhe permitam o pros-
seguimento da sua formação e o desenvolvimento de
atitudes activas e conscientes perante a comunidade e
os seus problemas e desafios mais relevantes;

c)   Para o terceiro ciclo, a aquisição sistemática e diferen-
ciada da cultura moderna, nas suas dimensões, teórica
e prática, humanística, literária, científica e tecnológica,
artística, física e desportiva, necessária ao prossegui-
mento de estudos ou à inserção na vida activa, bem co-
mo a orientação vocacional, escolar e profissional, que
proporcione opções conscientes de formação sub-
sequente e respectivos conteúdos, sem prejuízo da per-
meabilidade da mesma, com vista ao prosseguimento
de estudo ou à inserção na vida activa, no respeito pela
realização autónoma da pessoa humana.

4.  Em escolas especializadas do ensino básico podem, sem
prejuízo da formação de base, ser reforçadas as componen-
tes do ensino artístico ou de educação física e desportiva.

5.   A conclusão com aproveitamento do ensino básico confere
o direito à atribuição de um diploma, devendo igualmente
ser certificado, quando solicitado, o aproveitamento obtido
em qualquer ano ou ciclo.

6.  Compete ao Governo, através do ministério responsável pe-
la política educativa, definir as normas gerais do ensino
básico, nomeadamente quanto ao seu funcionamento e aos
seus conteúdos educativos, apoiando, avaliando,
inspeccionando e fiscalizando a sua execução.

SUBSECÇÃO  II
ENSINO  SECUNDÁRIO

Artigo 14.º
Destinatários do ensino secundário

1.  Têm acesso aos cursos do ensino secundário os alunos
que completarem com aproveitamento o ensino básico,
devendo o acesso ocorrer no ano lectivo imediatamente
posterior à conclusão do ensino básico.

2.  A frequência do ensino secundário é facultativa, com-
petindo, no entanto, ao Governo, através do ministério res-
ponsável pela política educativa, promover a oferta deste
nível de ensino.

Artigo 15.º
Objectivos do ensino secundário

O ensino secundário visa dar sequência e aprofundar a apren-
dizagem adquirida no ensino básico, completando e desen-


